
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 832626 - SC (2023/0211721-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL MODESTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 306, § 1º, II, 
E ART. 309 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 
INDULTO. TEMA NÃO ANALISADO PELA CORTE LOCAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MAUS ANTECEDENTES. 
PROCESSO POR FATO ANTERIOR, MAS COM TRÂNSITO EM 
JULGADO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
CONCURSO MATERIAL. DELITOS AUTÔNOMOS. AÇÕES 
DISTINTAS. NECESSÁRIA REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. TAREFA INVIÁVEL NESTA VIA. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. PLEITO DEFENSIVO DE SUBSTITUIÇÃO APENAS 
POR MULTA, NOS TERMOS DO ART. 44, § 2º, DO CÓDIGO 
PENAL. IMPROCEDÊNCIA. MULTA SUBSTITUTIVA QUE NÃO É 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL, QUANDO O PRECEITO 
SECUNDÁRIO DO TIPO CRIMINAL JÁ PREVÊ A PENA 
AUTÔNOMA E CUMULATIVA DE MULTA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A questão da eventual  possibilidade de concessão de indulto sequer 
foi submetida à análise da Corte local, por ausência de devolução 
do tema pela defesa, quando da interposição do recurso de apelação, de 
forma que sua apreciação, nesta oportunidade, implicaria indevida 
supressão de instância.
2. Nos moldes da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
condenação definitiva por fato anterior ao crime descrito na denúncia, 
com trânsito em julgado posterior à data do ilícito de que ora se cuida, 
embora não configure a agravante da reincidência, pode caracterizar 
maus antecedentes e ensejar o acréscimo da pena-base" (AgRg no HC n. 
607.497/SC, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 30/9/2020).
3. O Tribunal de origem condenou o agravante pela prática, em 
concurso material, dos crimes previstos pelos arts. 306 e 309 do CTB, o 
que está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior 
(nesse sentido: EDcl no HC n. 700.764/SC, relator Ministro Olindo 
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Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
4. Indicado pela origem que os delitos eram autônomos e resultaram de 
ações distintas, motivo pelo qual não foram preenchidos os requisitos 
para o reconhecimento do concurso formal, rever o ponto, tal como 
pretende a defesa, implicaria revisão do conjunto fático-probatório, 
tarefa inviável na via eleita.
5. O  agravante foi condenado pela prática de crimes que indicam, no 
preceito secundário, pena autônoma e cumulativa de multa, de forma 
que o acórdão impugnado está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, segundo a qual, se ao tipo penal é cominada 
pena de multa autônoma e cumulativa com a pena privativa de liberdade 
substituída, não se mostra socialmente recomendável a aplicação da 
multa substitutiva, prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.
6. Agravo regimental a que nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
4. Indicado pela origem que os delitos eram autônomos e resultaram de 
ações distintas, motivo pelo qual não foram preenchidos os requisitos 
para o reconhecimento do concurso formal, rever o ponto, tal como 
pretende a defesa, implicaria revisão do conjunto fático-probatório, 
tarefa inviável na via eleita.
5. O  agravante foi condenado pela prática de crimes que indicam, no 
preceito secundário, pena autônoma e cumulativa de multa, de forma 
que o acórdão impugnado está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte, segundo a qual, se ao tipo penal é cominada 
pena de multa autônoma e cumulativa com a pena privativa de liberdade 
substituída, não se mostra socialmente recomendável a aplicação da 
multa substitutiva, prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.
6. Agravo regimental a que nega provimento.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL MODESTO DOS 

SANTOS contra a decisão de minha lavra, pela qual não conheci do habeas corpus, uma 

vez que a pretensão formulada na impetração encontra óbice na jurisprudência 

consolidada neste Tribunal.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 
jurisdição, pela prática dos delitos descritos nos art. 306, § 1º, II, e art. 309, todos do 
Código de Trânsito Brasileiro, na forma do artigo 70 do Código Penal, às penas de 7 
meses de detenção e 11 dias-multa, a ser cumprida em regime prisional inicialmente 
aberto, além de 2 meses e 10 dias de suspensão ou proibição do direito de obter 
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor, substituída a pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

Ambas as partes apelaram. O Tribunal local negou provimento ao recurso 
defensivo e proveu o recurso ministerial para redimensionar as sanções aplicadas ao 
apelante a 1 ano de detenção e 20 dias-multa, além de 2 meses de suspensão ou proibição 
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor, mantidas as 
demais disposições da sentença.

Opostos embargos declaratórios pela defesa, foram rejeitados.

No writ, a impetrante sustenta que o acórdão impugnado impôs 
constrangimento ilegal ao paciente, ante a ausência de manifestação, pelo Tribunal 
local, acerca da concessão de indulto ao paciente, ao fundamento de que cabe ao 
Judiciário reconhecer ex officio qualquer matéria que possa implicar em cerceamento de 
liberdade do acusado, sobretudo quando manifestamente contrária à legislação penal 
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(matéria de ordem pública), como se verifica no caso concreto.

Insurge-se, ademais, contra a valoração negativa dos antecedentes, ao 
fundamento de que é defeso que seja considerada como antecedente uma condenação 
que transitou em julgado após a denúncia, em respeito ao princípio da presunção de 
inocência. 

Aponta que deve ser restabelecido o reconhecimento do concurso formal de 
delitos, porquanto a única ação externalizada pelo Paciente foi pilotar a motocicleta, o 
fato de estar sob efeito de entorpecentes e desabilitado são desdobramentos 
extraordinários dessa primeira ação.

Por fim, aduz que sendo a pena de multa mais favorável ao Paciente (já que 
não pode ser convertida em prisão) do que a pena restritiva de direitos aplicada, o juiz 
somente poderá optar pela pena menos favorável — substituição por uma restritiva de 
direitos, e não por uma multa — mediante fundamentação concreta e válida, o que não 
ocorreu no caso dos autos.

Diante disso, requer, liminarmente, a suspensão do processo, e no mérito, a 
concessão da ordem para determinar ao Tribunal local que conheça os embargos 
declaratórios e analise a possibilidade de concessão do indulto, para que seja afastada a 
elevação pelos antecedentes na pena-base, seja reconhecido o concurso formal de crimes 
e seja substituída a pena privativa de liberdade exclusivamente por multa.

Neste agravo regimental, o agravante, representado pela Defensoria Pública, 

reitera os fundamentos anteriormente apresentados inicial e,  diante disso, pleiteia a 

reconsideração da decisão monocrática ou a remessa do recurso para julgamento pelo 

órgão colegiado competente, a fim de que a ordem seja concedida.

É o relatório.

VOTO

 

A despeito das considerações do agravante, os fundamentos da decisão 

permanecem incólumes.

Como já expresso na decisão  ora agravada, busca-se, no caso, a concessão da 
ordem para determinar ao Tribunal local que conheça os embargos declaratórios e 
analise a possibilidade de concessão do indulto, bem como para que seja afastada a 
elevação pelos antecedentes na pena-base, seja reconhecido o concurso formal de crimes 
e seja substituída a pena privativa de liberdade exclusivamente por multa.

Documento eletrônico VDA39523442 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/12/2023 12:46:48
Código de Controle do Documento: 5cf45b85-06a9-4f3d-9611-4b3e82827046



Inicialmente, não obstante os fundamentos apresentados na inicial, verifica-se, 
de plano, que Corte a quo não se pronunciou sobre eventual concessão de indulto, 
tema suscitado no presente writ, de forma que este Tribunal é incompetente para analisar 
o pedido nesta oportunidade.

Ressalto que a competência deste Superior Tribunal de Justiça está 
expressamente prevista no art. 105 e incisos da Constituição Federal, exigindo, para o 
conhecimento de matéria trazida pelo instrumento de habeas corpus, a existência de ato 
coator de Tribunal sujeito à sua jurisdição ou de quaisquer das outras autoridades 
elencadas no inciso I, alíneas "b" e "c", da CF/88.

No caso, porém, tal não ocorre na hipótese, pois as alegações deduzidas na 
inicial sequer foram alvo de enfrentamento pelo Tribunal de origem, por  ausência de 
devolução do tema, pela defesa, quando da interposição do recurso de apelação, a indicar 
que a atuação deste Tribunal, nesta oportunidade, implicaria a indevida supressão de 
instância.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E LESÃO CORPORAL. NULIDADES. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA 
CITAÇÃO. VÍCIO SANADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. DESNECESSIDADE. LAUDO 
PERICIAL REALIZADO COM BASE EM EXAME PARTICULAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - "A Lei n.º 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, em seu art. 5.º, 
inc. III, caracteriza como violência doméstica aquela em que o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 
coabitação" (CC n. 100.654/MG, Terceira Seção, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
DJe de 13/5/2009).

II - No que se refere à nulidade da citação, o juízo de origem reconheceu o 
equívoco em relação à realização da citação por hora certa, anulando o ato e 
determinando a citação por edital, não se constatando prejuízo para a defesa.

III - Ao juiz é dado decretar a prisão preventiva, inclusive de ofício, quando 
no curso do processo, consoante se depreende da leitura do art. 311, do 
Código de Processo Penal, não havendo que se falar em ofensa ao devido 
processo legal pela ausência de intimação da defesa.

IV - Quanto à nulidade do laudo pericial, realizado com base em exame 
particular, não houve pronunciamento sobre o tema por parte do eg. Tribunal 
a quo, de modo que não é possível ao Superior Tribunal de Justiça conhecer 
pela vez primeira de matéria não debatida nas instâncias ordinárias, sob 
pena de indevida supressão de instância. Recurso ordinário desprovido (RHC 
51303/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, Julgado em 
09/12/2014, DJe 18/12/2014).
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HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO 
DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. TÍTULO PRISIONAL AUTÔNOMO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 52/STJ. 4. NULIDADE 
PROCESSUAL E EXTENSÃO DE BENEFÍCIO. TESES NÃO 
ENFRENTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 5. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa a 
restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 
Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de 
evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser 
analisadas as questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a 
existência de constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à ampla defesa 
e ao devido processo legal.

2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, a superveniência de 
sentença condenatória inaugura nova realidade processual, em que 
convencido o juiz da materialidade dos fatos e da autoria, havendo, dessa 
forma, inequivocamente, novos elementos a justificar a custódia cautelar, que 
não foram objeto de insurgência da presente irresignação, tampouco 
submetidos ao crivo do Tribunal de origem, impedindo, assim, o exame da 
questão por esta Corte, sob pena de incorrer em vedada supressão de 
instância. Ademais, o art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, com a 
redação dada pela Lei n. 11.719/2008, determina expressamente que o Juiz 
sentenciante motive a manutenção ou imposição da prisão preventiva na 
sentença condenatória.

3. Proferida sentença condenatória fica superada a alegação de excesso de 
prazo na formação da culpa, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula desta 
Corte.

4. Constatado que os argumentos ventilados na exordial - nulidade 
processual e extensão de benefício penal - não foram enfrentados pelo 
Tribunal de origem, fica esta Corte impedida de examinar a questão, sob 
pena de incorrer em indevida supressão de instância.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 288885/MG, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, Julgado em 20/03/2014, DJe 
04/04/2014).

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
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CABIMENTO. POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO E DANO. 
DOSIMETRIA DE PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO EM 
LIBERDADE INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO 
MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA AO REGIME FIXADO NA 
SENTENÇA. FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Inicialmente, a alegação concernente à errônea dosimetria da pena não foi 
objeto de exame no acórdão recorrido, o que obsta a análise por este 
Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
instância.

[...]

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para adequar a 
prisão preventiva ao regime prisional semiaberto fixado na sentença. (HC 
489.465/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 
3/6/2019).

 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. ROUBO MAJORADO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ADOÇÃO DE 
NOVOS FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. ILEGALIDADE DO RECONHECIMENTO DO 
CONCURSO MATERIAL. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedente.

[...]

4. A tese de ilegalidade do reconhecimento do concurso material não foi alvo 
de deliberação pelo TJAC, o que impossibilidade manifestação deste 
Sodalício, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional inadmissível 
supressão de instância.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 490.344/AC, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, DJe 6/5/2019).

 

No Supremo Tribunal Federal:
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HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NÃO ESGOTAMENTO DE 
JURISDIÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NULIDADE 
PROCESSUAL. NEGATIVA DE AUTORIA. NECESSIDADE DE EXAME 
DOS FATOS E PROVAS DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA 
DEFESA TÉCNICA. INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE FORJADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus impetrado contra decisão 
monocrática de Ministra Relatora do Superior Tribunal de Justiça, em que 
negado seguimento ao recurso especial interposto naquela Corte, cuja 
jurisdição não se esgotou. Precedentes.

2. O habeas corpus não se presta ao exame e à valoração aprofundada das 
provas, de todo inviável nele reavaliar o conjunto probatório que levou à 
condenação criminal.

3. Participação ativa do advogado, conforme legalmente determinado, e 
ausência de prova de prejuízo concreto ao paciente, a afastar a tese de 
deficiência de defesa técnica ensejadora da pretendida nulidade processual, 
nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal.

4. Inviável a apreciação por este Supremo Tribunal Federal, em sede de 
habeas corpus, de matéria não apreciada pelo Superior Tribunal de Justiça, 
sob pena de indevida supressão de instância.

5. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito (HC 120655, Relatora: 
Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 10/6/2014).

 

Em relação à pretensão de afastamento dos maus antecedentes, o Tribunal de 
origem destacou que o paciente foi condenado em processo que transitou em julgado em 
data posterior, mas referente a fato anterior ao analisado dos autos.

Confira-se o seguinte trecho (e-STJ fl. 534):

 2.2. Da pretensa negativação relativa aos maus antecedentes - apelo 
ministerial.

Pontua a acusação que "compulsando os autos, verifica-se nas certidões de 
antecedentes criminais que o recorrido foi condenado nos autos n. 5001374- 
95.2020.8.24.0009 pela prática do crime previsto no artigo 157, § 2°, inciso 
VII, do Código Penal".

Acrescenta que "Não obstante o fato de o trânsito em julgado de referida 
condenação ter ocorrido após a prática do crime apurado na presente ação 
penal, não valendo para fins de reincidência, o crime foi praticado 
anteriormente a estes crimes de trânsito, de modo que a condenação merece 
aumento de pena pela existência de maus antecedentes".

Com efeito, analisando os autos tombados sob o n. 5001374- 
95.2020.8.24.0009, os fatos apurados datam de 9 de setembro de 2020, cujo 
trânsito em julgado operou-se em 25/05/2022. Já na presente Ação Penal, os 
fatos remontam à data de 25 de outubro de 2020.

Ou seja, trata-se de condenação pretérita cujos fatos ocorreram 
anteriormente aos presentes, e o trânsito deu-se posteriormente, consistindo, 
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portanto, em registro hábil a configurar maus antecedentes a serem 
negativamente valorados na primeira etapa dosimétrica.

 

Com efeito, tal entendimento está em consonância com a jurisprudência 
firmada nesta Corte acerca do tema. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. MAUS ANTECEDENTES. TRÂNSITO EM JULGADO 
POSTERIOR. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. É firme nessa Corte o entendimento de que, "no âmbito de agravo 
regimental e de embargos de declaração, não se admite que a parte, 
pretendendo a análise de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente 
as causas de pedir e os pedidos formulados na petição inicial ou no recurso" 
(AgRg no RHC n. 144.661/BA, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/4/2021, DJe 30/4/2021).

2. De mais a mais, nos moldes da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, "a condenação definitiva por fato anterior ao crime descrito na 
denúncia, com trânsito em julgado posterior à data do ilícito de que ora se 
cuida, embora não configure a agravante da reincidência, pode caracterizar 
maus antecedentes e ensejar o acréscimo da pena-base" (AgRg no HC n. 
607.497/SC, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 30/9/2020).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 748.987/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022)

 

Ademais, a Corte Estadual ao reconhecer o concurso material asseverou (e-
STJ fl. 533/534):

2.1. Do pretenso afastamento do concurso formal - apelo ministerial.

Argumenta a acusação, em suma, que "analisando as práticas delitivas neste 
momento, não há como negar que o recorrido praticou dois delitos mediante 
ações distintas, das quais resultam delitos autônomos", bem como que as 
condutas imputadas ao réu "não se confundem em um único ato, de forma que 
no caso deve incidir o concurso material na dosimetria da pena, aplicando-se 
o critério do cúmulo material, nos termos do art. 69 do Código Penal, e do 
entendimento jurisprudencial majoritário".

 

Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
NÍTIDO EFEITO INFRINGENTE. DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR 
SOB O EFEITO DE ÁLCOOL. CONDUÇÃO SEM HABILITAÇÃO PARA 
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DIRIGIR (ARTS. 306, § 1º, II, E 309, DA LEI 9.503/97). CONCURSO 
MATERIAL.

1. Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes devem ser 
recebidos como agravo regimental, em homenagem ao princípio da 
fungibilidade recursal.

2. O Tribunal de origem afastou a aplicação da consunção e condenou o 
agravante pela prática, em concurso material, dos crimes previstos pelos arts. 
306 e 309 do CTB, em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, segundo a qual o delito de embriaguez ao volante não se constitui 
em meio necessário para o cometimento da direção de veículo automotor sem 
a devida habilitação, sequer como fase de preparação, tampouco sob o viés 
da execução do crime na direção de veículo automotor.

3. Os crimes em causa possuem momentos consumativos também distintos, na 
medida em que o art. 306 do CTB (embriaguez ao volante) é de perigo 
abstrato, de mera conduta, enquanto o art. 309 do CTB (direção de veículo 
automotor sem a devida habilitação) é de perigo concreto (REsp 1810481, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS).

4. Tendo havido a indicação na origem de que os delitos, autônomos, 
resultaram de ações distintas, motivo pelo qual não preenchido o requisito 
para o reconhecimento do concurso formal, rever o ponto, tal como pretende 
a defesa, implicaria, ainda, revisão do conjunto fático-probatório, 
providência que não encontra espaço na via eleita, nos termos da Súmula 
7/STJ.

5. Recebo os embargos de declaração como agravo regimental, ao qual nego 
provimento.

(EDcl no HC n. 700.764/SC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

 

Busca-se, por fim, a substituição da pena de detenção exclusivamente pela 
pena de multa, nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal.

O entendimento esposado pela Corte estadual está em consonância com a 
jurisprudência firmada neste Tribunal acerca do tema, segundo o qual, evidenciado que o 
preceito secundário do crime pelo qual o paciente foi condenado já estabelece a 
cumulação da pena de multa com a pena privativa de liberdade, deve-se privilegiar na 
substituição a escolha da pena restritiva de direitos, ante o entendimento firmado no 
enunciado n. 171 da Súmula desta Corte. Com efeito, "se ao tipo penal é cominada pena 
de multa cumulativa com a pena privativa de liberdade substituída, não se mostra 
socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, § 2º, 2ª 
parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 415.618/SC, Relator Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, DJe 4/6/2018).

A propósito:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIMES DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306, CAPUT, 
DA LEI N. 9.503/1997. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA RESTRITIVA 
DE DIREITO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE POR 
PENA PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 171/STJ. 
INCIDÊNCIA. PREVISÃO EXPRESSA DO ART. 312-A DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Na hipótese, o agravante foi condenado como incurso nas sanções do art. 
306, do Código de Trânsito Brasileiro, que prevê, em seu preceito secundário, 
a cominação de pena de detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, multa e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor, substituída a pena corporal por prestação de serviços à 
comunidade.

II - Não se vislumbra constrangimento ilegal na espécie, uma vez que o v. 
acórdão vergastado está em consonância com a orientação jurisprudencial 
desta Corte de Justiça, segundo a qual "se ao tipo penal é cominada pena de 
multa cumulativa com a pena privativa de liberdade substituída, não se 
mostra socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista 
no art. 44, § 2º, 2ª parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 415.618/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 04/06/2018).

III - Tal matéria encontra-se, inclusive, sumulada, conforme se depreende do 
enunciado sumular nº 171 desta Corte Superior, in verbis: "Cominadas 
cumulativamente, em Lei Especial, penas privativa de liberdade e pecuniária, 
é defeso a substituição da prisão por multa.". Precedentes.

IV - Acrescente-se, por oportuno, que a escolha da pena restritiva de direitos, 
nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, está afeita ao juízo de 
discricionariedade do juízo, não se vislumbrando, na hipótese, 
desproporcionalidade ou flagrante ilegalidade capaz de ensejar sua revisão 
por esta Corte.

V - Em complemento, ressalte-se que para o crime previsto no art. 306 da Lei 
n. 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro), nos casos de substituição de 
pena privativa de liberdade, a pena restritiva de direitos deverá ser, 
obrigatoriamente de prestação de serviços à comunidade, por determinação 
expressa do dispositivo legal contido no seu art. 312-A. Precedentes.

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 622.369/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
FURTO QUALIFICADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITO. PRETENSÃO DE 
SUBSTITUIR POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E OUTRA DE 

Documento eletrônico VDA39523442 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/12/2023 12:46:48
Código de Controle do Documento: 5cf45b85-06a9-4f3d-9611-4b3e82827046



MULTA. IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Com efeito, em que pese aos argumentos apresentados pela defesa, não há 
como acolher a pretensão posta na impetração, pois a decisão atacada está 
em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, 
segundo a qual "se ao tipo penal é cominada pena de multa cumulativa com a 
pena privativa de liberdade substituída, não se mostra socialmente 
recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, § 2º, 2ª 
parte do Código Penal" (AgRg no HC n. 415.618/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 04/06/2018).

III - De todo modo, observa-se nos autos que o v. acórdão impugnado se 
manteve adstrito ao quanto disposto no art. 44, § 2º, do Código Penal, o qual 
consigna ao arbítrio do julgador substituir a pena privativa de liberdade por 
multa e pena restritiva de direitos ou por duas restritivas de direito. 
Precedentes.

IV - Por fim, registre-se que, "nos termos da jurisprudência consolidada por 
esta Corte Superior, não existe direito subjetivo do réu em optar, na 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, se 
prefere a duas penas restritivas de direito ou uma restritiva de direitos e uma 
multa" (AgRg no HC n. 456.224/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe 01/04/2019).

Writ não conhecido. (HC 583.839/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 23/06/2020).

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ART. 155, § 1.º E § 4.º, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. 
DOSIMETRIA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR 
DUAS SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PRISÃO POR UMA MEDIDA RESTRITIVA DE DIREITO E MULTA. 
TESES DEFENSIVAS. EXISTÊNCIA DE ORDEM DE PREFERÊNCIA NO 
ART. 44, § 2.º, SEGUNDA PARTE, DO CÓDIGO PENAL. NECESSIDADE 
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DA ESCOLHA DA OPÇÃO MAIS 
GRAVOSA AO APENADO. A MEDIDA RESTRITIVA DE DIREITO, 
DIFERENTEMENTE DA MULTA, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO, 
PODE SER CONVERTIDA EM PRISÃO. IMPROCEDÊNCIA. A MULTA 
SUBSTITUTIVA NÃO É SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL, QUANDO O 
PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO CRIMINAL EM QUESTÃO JÁ PREVÊ 
A PENA AUTÔNOMA E CUMULATIVA DE MULTA. RACIOCÍNIO 
SIMILAR AO EXPRESSO NO ENUNCIADO DA SÚMULA 171/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante disposições 
do Regimento Interno desta Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da 
viabilidade do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo 
monocraticamente (art. 34, inciso XX, do RISTJ). Por outro lado, a parte 

Documento eletrônico VDA39523442 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/12/2023 12:46:48
Código de Controle do Documento: 5cf45b85-06a9-4f3d-9611-4b3e82827046



possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao Colegiado, por 
meio do competente agravo regimental, o que supera eventual mácula da 
decisão singular do Relator.

- O agravante foi condenado pela prática do crime previsto no art. 155, § 1.º 
e § 4.º, inciso IV, do Código Penal, ao cumprimento de 2 anos e 8 meses de 
reclusão, em regime prisional inicial aberto, e ao pagamento de 18 dias-
multa, à razão de 1/30 do salário mínimo. A pena corporal foi substituída por 
duas medidas restritivas de direitos.

- O delito de furto qualificado já prevê, no seu preceito secundário, a pena 
autônoma e cumulativa de multa. Desse modo, a decisão da origem está em 
consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça, 
segundo a qual, se ao tipo penal é cominada pena de multa autônoma e 
cumulativa com a pena privativa de liberdade substituída, não se mostra 
socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no art. 
44, § 2º, 2ª parte, do Código Penal.

- Firmou-se a compreensão no sentido da inaplicabilidade da multa 
substitutiva com fundamento em raciocínio similar ao expresso no enunciado 
da Súmula 171/STJ ('Cominadas cumulativamente, em Lei Especial, penas 
privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por 
multa').

- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 580.352/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
02/06/2020, DJe 15/06/2020).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE IRREGULAR 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. SUBSTITUIÇÃO DE 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA OU POR PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. 1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, se ao tipo penal é cominada pena de multa cumulativa com a pena 
privativa de liberdade substituída, não se mostra socialmente recomendável a 
aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, § 2º, 2ª parte do Código 
Penal (AgRg no HC n. 415.618/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 4/6/2018).

2. Nos termos da Súmula n. 171/STJ, Cominadas cumulativamente, em lei 
especial, penas privativas de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição 
da prisão por multa.

3. Como bem destacado pela d. Procuradoria Geral da República "compete 
ao juiz sentenciante a escolha das penas substitutivas adequadas ao 
condenado. E, no caso, não revela ilegalidade ou teratologia a imposição de 
pena restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade".

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1843809/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/12/2019, DJe 12/12/2019).

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. PRETENSÃO DE CONVERSÃO DA 
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PENA CORPORAL EM UMA PENA SUBSTITUTIVA EMULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DEDUZIDA EM DESACORDO COM A 
SÚMULA 171 DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. Em se tratando de delito previsto em lei especial, constando do preceito 
secundário do tipo a cominação cumulativa de pena privativa de liberdade 
com pena pecuniária, inviável a substituição da pena corporal por multa. 
Inteligência da Súmula 171 do STJ.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no Resp n. 1.750.730/RS, Rel.ª. Min. 
MARIA THERESA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJE de 28/8/2018).

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA SUPERIOR A 1 (UM) ANO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DISCRICIONARIEDADE NA 
ALTERNATIVIDADE SANCIONATÓRIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. No caso dos autos, o paciente foi condenado em primeira instância a uma 
pena de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão em regime aberto, substituída 
a pena corporal por restritiva de direitos de prestação de serviços à 
comunidade, que restou reformado pelo Tribunal de origem a um pena 
definitiva de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão em regime aberto, 
substituindo a pena corporal por duas restritivas de direitos, consistentes em 
prestação à comunidade e pagamento de 2 (dois) salários-mínimos à entidade 
social (e-STJ fls. 33-40).

3. Assim, condenado o paciente a uma pena superior a 1 (um) ano, poderá o 
magistrado, observando a conveniência e a oportunidade da substituição, e 
atendendo o preceito legal, substituir a pena privativa de liberdade por uma 
pena restritiva de direito e multa, ou, duas penas restritivas de direito, sendo 
defeso a substituição da pena corporal por multa, quando em lei especial a 
pena privativa for cominada cumulativamente com pena pecuniária. 
Inteligência da Súmula 171 do STJ.

4. No caso, não se observa constrangimento ilegal a justificar a concessão do 
habeas corpus de ofício, porquanto a substitutividade da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direito, insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no 
caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade. Precedentes do STF e STJ.

5. Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 313.675/RJ, Rel. Min. RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, DJe de 9/12/2015).

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. RECEPTAÇÃO. POSSE DE ACESSÓRIO DE ARMA DE 
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FOGO DE USO PERMITIDO. ABSOLVIÇÃO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE 
PERIGO ABSTRATO. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. ACESSÓRIOS 
E MUNIÇÃO APREENDIDOS EM CONTEXTO DE PRÁTICA DE OUTROS 
DELITOS. REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA 
NÃO EVIDENCIADO. DOSIMETRIA. PENA CORPORAL SUBSTITUÍDA 
POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO 
POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E MULTA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. MULTA PREVISTA 
CUMULATIVAMENTE NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO PENAL. 
SÚMULA 171/STJ. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A aplicação ou não do princípio da bagatela está diretamente relacionada 
às circunstâncias do flagrante, sendo imperioso o vislumbre imediato da 
ausência de lesividade da conduta, o que não ocorre, por exemplo, quando a 
apreensão está atrelada à prática de outros delitos, ou mesmo quando há o 
acompanhamento das munições por arma de fogo, apta a preencher a 
tipicidade material do delito.

3. Evidenciado que, na hipótese, os cartuchos e a munição encontrados na 
residência do paciente, embora desacompanhados de arma de fogo, foram 
apreendidos no contexto de cumprimento de mandado de busca e apreensão 
expedido pelo Juizado de Violência Doméstica contra a Mulher em processo 
que apura o delito de ameaça, indicando que tais objetos eram utilizados 
para intimidar sua ex-companheira e sua sogra, além de, na mesma 
oportunidade, ter sido encontrada a placa de uma motocicleta anteriormente 
furtada, é descabida a flexibilização do entendimento consolidado desta 
Corte, já que não restam preenchidos os requisitos para o reconhecimento do 
princípio da insignificância, máxime o reduzido grau de reprovabilidade da 
conduta (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, 
DJU 19/11/2004).

4. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante 
ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos 
de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, por exigirem revolvimento probatório.

5. O art. 44, § 2º, segunda parte, do Código Penal prevê a possibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade, nas condenações superiores a 1 
ano, por duas restritivas de direitos ou por uma restritiva de direitos e multa, 
cabendo ao Magistrado processante, de forma motivada, eleger qual medida 
é mais adequada ao caso concreto.

6. Salvo se evidenciada manifesta desproporcionalidade, o que não se infere 
na hipótese ora analisada, deve ser mantida a pena restritiva de direitos 
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imposta ao réu. Além disso, maiores incursões sobre o tema exigiriam 
revolvimento detido do conjunto fático-comprobatório, o que, como cediço, é 
defeso em sede de habeas corpus.

7. Evidenciado que os preceitos secundários dos crimes pelos quais o 
paciente foi condenado (art. 180, caput, do Código Penal e art. 12 da Lei 
10.826/2003) já estabelece a cumulação da pena de multa com a pena 
privativa de liberdade, deve-se privilegiar na substituição a escolha da pena 
restritiva de direitos. Inteligência da Súmula 171/STJ.

8. Writ não conhecido.

(HC n. 633.814/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)

 

Ante o exposto, uma vez que a decisão agravada está em consonância com a 

jurisprudência dominante nesta Corte, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0211721-4 HC 832.626 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  32001378  50001238020218240082  50053213520208240082  
50084473220218240091

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : GABRIEL MODESTO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL MODESTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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